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INSCRIÇÕES DE OLISIPO
IDENTIFICADAS NA “CERCA VELHA”

Os três monumentos epigráficos que a seguir se estudam 
foram encontrados no troço de muralha (Fig. 1) localizado 
no Pátio da Sra. de Murça, Rua de S. João da Praça, nº 18 
(freguesia de Santa Maria Maior, concelho de Lisboa), no 
âmbito dos trabalhos de conservação e restauro efectuados 
em 2012, acção incluída no Projeto Integrado de Estudo e 
Valorização da “Cerca Velha” de Lisboa promovido pela 
autarquia.

A estrutura visível encontra-se muito alterada por 
sucessivas reconstruções e remodelações, reflexo da dinâmica 
construtiva que as muralhas sofreram ao longo dos tempos, 
como estruturas vivas em permanente interação com o Homem 
e a cidade.

A área que conserva um paramento mais uniforme, 
composto maioritariamente por silharia e elementos 
arquitectónicos reutilizados, coincide com a linha do beiral 
do telhado. Foi nesta unidade que os fragmentos das placas 
se identificaram, servindo de calço a elementos pétreos do 
paramento. O monumento epigráfico de maior dimensão foi 
reutilizado como silhar, fazendo parte integrante de uma das 
fiadas, circunstância que impediu a sua remoção. Sobre esta 
unidade, uma construção de inícios do século XVI confirma a 
desactivação defensiva do troço, que passa a funcionar como 
muro de suporte daquele edifício. No canto inferior esquerdo, 
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uma “mancha” de pedras irregulares misturadas com 
fragmentos de tijolo, unidas por argamassas pouco cuidadas, 
traduz uma acção improvisada de reconstrução, preenchendo 
a lacuna causada pela penetração de uma casa do século XVII 
na própria muralha. 

A sondagem arqueológica no subsolo, efectuada na 
continuidade deste pano, permitiu identificar o primeiro 
momento construtivo da estrutura, compreendido entre a 
desactivação de uma construção, ocorrida provavelmente no 
século III d. C., no qual a muralha assentou, e um momento 
posterior, datável do século V, correspondente a uma lixeira 
de detritos domésticos.

548
Epitáfio de um magistrado olisiponense

A sua localização está identificada com o nº 1 na Fig. 
1; aí se mantém, aliás. Trata-se de um cipo paralelepipédico 
praticamente intacto, partido apenas na parte inferior, de 
calcário rosa com rudistas (Fig. 2, 2a e 2b).

Dimensões: [72] x 48,5 x 29,5.
Campo epigráfico: Só foi possível confirmar a altura: 

71,5.

CASSIVS · L(ucii) ·  F(ilius) /  GAL(eria tribu) ·  
IVSTVS / D(ecurio) · AEDILICIVS / DVMVIRALIS [sic] / 5 
FLAMINICVS / ANN(orum) · LXXV (quinque et septuaginta) 
/ H(ic) · S(itus) · E(st)

Aqui jaz Cássio Justo, filho de Lúcio, da tribo Galéria, 
decurião edilício, duunviral, flamínico, de 75 anos.

	
Altura das letras: l. 1: 7; l. 2: 6; l. 3: 5 (último I ≈ 7); l. 

4: 5; l. 5-7: 4,5. Espaços: 2: 2,5; 3 e 4: 2; 5: 2,5; 6: 2; 7: 1,5.

Não nos é possível ajuizar da paginação, mas não nos 
repugna ter sido equilibrada, atendendo ao fino recorte que – 
quanto nos é dado ver – apresentam as letras, bem gravadas 
a bisel. Veja-se, a título de exemplo, o S – simétrico e de mui 
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elegante rasgo. A altura das letras é muito regular dentro de 
cada linha, diminuindo à medida que o texto se aproxima do 
seu final.

Inscrito na tribo Galéria, que é a de Olisipo, o defunto 
pertence a uma das famílias mais frequentemente assinaladas 
na epigrafia olisiponense, celebrizada, por exemplo, pelas 
chamadas Termas dos Cássios.1 O cognomen, Iustus, é latino e 
quase nos poderíamos atrever a considerá-lo típico de Olisipo, 
se tivermos em conta que, dos 7 testemunhos consignados no 
Atlas Antroponímico de 2003,2 4 são desta cidade.3

Não é frequente encontrar-se alguém de quem assim se 
diga que ocupou tantas funções municipais, o que, no entanto, se 
compreende por não estarmos perante uma epígrafe honorífica 
mas sim funerária. De provecta idade quando faleceu – e 
podemos crer que, embora arredondada em lustros, 75 equivalha 
a uma idade bastante aproximada –, Cássio Justo pertence, 
naturalmente, à ordem dos decuriões, assembleia que incorporava 
os antigos magistrados, e dele se refere que foi edil, duúnviro e 
exerceu funções de flâmine. Um cursus notável, inclusive pela 
singularidade com que epigraficamente vem apresentado, o que 
torna este monumento um exemplo a realçar.	 Pelo tipo de 
letra e pela simplicidade do texto (a enumeração dos cargos 
desempenhados é, na verdade, apresentada singelamente), 
dataríamos a epígrafe de meados do século I da nossa era.

1   Cf. Encarnação (José d’), «As termas dos Cássios em Lisboa: ficção ou reali-
dade?», in Jean-Gérard Gorges, José d’Encarnação , Trinidad Nogales Basar-
rate e António Carvalho [edit.], Lusitânia Romana entre o Mito e a Realidade 
(Actas da VI Mesa-Redonda Internacional sobre a Lusitânia Romana), Câmara 
Municipal de Cascais, 2009, p. 481-493. http://hdl.handle.net/10316/12857. 
Em Navarro Caballero (Milagros) e Ramírez Sádaba (José Luis) [coord.], 
Atlas Antroponímico de la Lusitania Romana, Mérida-Bordéus, 2003, p. 135, 
mapa 80, se dá conta dessa concentração de Cassii no termo olisiponense.
2   Cf. Atlas Antroponímico citado na nota anterior: p. 206, mapa 160.
3   No Atlas inclui-se CIL II 33*, que é de Roma: cf. Encarnação  (José d’), 
«Apostilas epigráficas – 4», Conimbriga L 2011 111-112 (acessível em: http://
hdl.handle.net/10316/26309).



Ficheiro Epigráfico, 131 [2015]

Fig. 1



Ficheiro Epigráfico, 131 [2015]

548

Fig. 2

Fig. 2 BFig. 2 A
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Epitáfio de Calíope ao filho

O local de achamento está identificado com o nº 2 na 
Fig. 1.

Dois fragmentos de placa funerária romana, em calcário 
rosa com rudistas (Fig. 3). Justapostos, completam as três 
últimas linhas do epitáfio; falta, porém, um bom pedaço 
do canto superior esquerdo, assim como eventuais linhas 
do começo da epígrafe, porquanto o fragmento da direita 
não cobre o cimo e perdeu-se a metade esquerda das linhas 
anteriores à antepenúltima. A face posterior é polida.

Foram guardados no Centro de Arqueologia de Lisboa 
(Departamento de Património Cultural, Câmara Municipal de 
Lisboa).

Dimensões: 18 x 30 x 1,8/2,2.
Campo epigráfico: [16,4] x 27.

[…] [?] / […][A?]GIO / A[NNORV?]M · XV (quindecim) 
/ CALLI[O]PE MATER / FILIO PIISSIMO · / 5 F(aciendum) 
C(uravit)

A (…), de 15 anos. Calíope, a mãe, mandou fazer ao 
filho modelo de piedade.

Altura das letras: l. 2: 2,3/2,6; l. 3: 2,1/2,7; l. 4: 2,1/2,6; 
l. 5: 1,9/2,0. Espaços (entre o 2º traço de uma linha e o 1º da 
linha imediatamente a seguir): 3: 3,4; 4: 3,3; 5: 3,2; 6: 2,6.

Paginação cuidada, segundo eixo de simetria. Campo 
epigráfico limitado de ambos os lados por uma linha incisa. 
Marcadas as linhas de pauta, duplas (distando 0,2/0,4 cm 
entre si). Pontuação na linha 2: amplo triângulo isósceles; na 
l. 4, após piissimo também poderá ter existido um ponto em 
forma de cauda de andorinha.

Caracteres actuários, gravados a badame, terminando 
com requinte nos vértices e denotando alguma leveza no 
traçado, mormente se atentarmos nas terminações superiores 
do M, aliás de pernas levemente lançadas para diante, não 
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rectilíneas. De notar a barra arqueada do T. As letras assentam 
na linha de pauta; não tocam, no entanto, na linha de pauta 
superior, o que sugere não ter o lapicida compreendido 
perfeitamente (ou recusou-se a compreender…) a sua 
finalidade, o que pode denunciar, por outro lado, eventual 
marcação dessas linhas na superfície a epigrafar, mesmo 
antes de ter sido feita a encomenda do texto.

Na l. 1, nota-se a ponta final direita de uma letra, que, 
por em seguida nos parecer indubitável um G de «cauda» 
bem enrolada para dentro, sugerimos que seja de um A. Não 
se nos afigura prudente arrolar hipóteses de reconstituição do 
antropónimo aí oculto, tantas poderiam ser.

Na l. 2, fomos tentados a reconstituir por extenso 
ANNORVM, pois XV é, naturalmente, a menção da idade do 
defunto.

Na l. 3, CALLIOPE reconstitui-se sem dúvida, pois resta 
ainda boa porção do I e vestígios da curvatura do P.

Na l. 4, mau grado as lascas que saíram e a fractura, 
PIISSIMO lê-se sem problemas: há a metade da haste do P e 
o vértice do primeiro I.

Não é possível identificar o defunto. A mãe ostenta o 
nome da musa da eloquência, o que nos leva a supor tratar-se 
de uma escrava ou de uma liberta (nesse caso, preferiu usar 
apenas o nome servil por que era habitualmente designada 
mesmo após a libertação). Calliope é nome que denuncia 
ambiente cultural não despiciendo por parte da família. No 
território lusitano, registam-se testemunhos em Conimbriga, 
na civitas Igaeditanorum, em Medellín e em Trujillo,4 ou 
seja, predominantemente em ambiente urbano. Compulsando 
http://eda-bea.es, verificamos que aí se dá conta de mais 
três registos, até ao momento, no conjunto da Península. A 
escassez de testemunhos confirma, pois, o realce cultural a 
dar-se à sua ocorrência.5

4   Navarro Caballero (Milagros) e Ramírez Sádaba (José Luis)J [coord.] 
2003: Atlas antroponímico de la Lusitania romana, Mérida-Bordeaux, 2003, 
p. 128.
5   Cf. Coelho (Luís) e Dias (Maria Manuela Alves), «As Musae na Hispania: 
Mitonímia e onomástica pessoal», Euphrosyne XVI 1988 341-352. A ocor-
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Registe-se, por fim, a natural ternura que se desprende 
do texto, não só por se assinalar a morte de um menino de 15 
anos, mas também por ser esse um apanágio das epígrafes 
funerárias que envolvem libertos: mater filio piissimo 
constitui, na verdade, expressão pleonástica – mater / filio 
– donde essa saudade ressuma, sublinhada pelo superlativo.

Pela paleografia e pelo formulário, é epígrafe datável da 
2ª metade do século II da nossa era. 

rência de Calliope é aí referida nas p. 349-351. Sobre a adopção destes no-
mes, os autores assinalam tratar-se de costume predominantemente adequado, 
como é natural, à onomástica feminina e aplicável a pessoas «de poder econó-
mico relativamente baixo»; observam, ainda, que «evidencia, quase sempre, 
a dependência jurídica», porque «este tipo de cognomes não correspondia, 
em prestígio social, à carga cultural que o significado do cognome músico 
potencialmente representaria» (p. 351).

549
Fig. 3
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Fragmento de placa funerária 

A localização do sítio de achamento está identificada com o nº 
3 na Fig. 1. 

Fragmento de placa funerária romana de calcário rosa com 
rudistas (Fig. 4). Trata-se do canto inferior direito, denotando 
a irregularidade do corte que se destinava a ser incrustado no 
monumento sepulcral, o que, aliás, parece também poder deduzir-se 
da diferente pátina que apresenta; contudo, a face posterior foi polida.

Está depositado no Centro de Arqueologia de Lisboa 
(Departamento de Património Cultural, Câmara Municipal de 
Lisboa).

Dimensões: [20,4] x [15,7] x 2,5/2,8.

[…] [?] / […]ANO / […]NA VXOR P(ientissima?) S(ua?)

Altura das letras: l. 1: 5,2/5; l. 2: 5. Espaço 2:1,2/1,5. 

A paginação deve ter sido cuidada, uma vez que os vértices dos 
caracteres denunciam, através dos breves traços horizontais, prévia 
existência de linhas auxiliares ora imperceptíveis. O substancial 
estreitamento das letras na l. 2 também indicia que se pretendeu 
alinhar o texto à direita e fazer caber tudo no espaço disponível, o 
que determinou a bem visível diferença de módulo. Essa diferença 
está bem patente, por exemplo, no A, que se mostra largo e de leve 
barra ligeiramente oblíqua, na l. 1, e quase em jeito de lambda, com o 
ponto de encontro das duas hastes pouco acima do travessão, na l. 2.

Caracteres actuários, gravados em bisel, com notável assimetria 
de corte para acentuar a visibilidade do claro-escuro. Assinale-se 
que a parte superior do R não é fechada, como não é fechado o P. 
Elegante, o S: simétrico e de vértices assinalados com breves traços 
verticais. Um cuidado trabalho por parte do lapicida.

É provável que tenha havido uma ou mais linhas antes do texto 
de que ora dispomos. Na actual l. 1, há o final do cognomen (ou do 
nome único) do defunto, em dativo, sendo ilusório apontar um, na 
medida em que se trata de terminação invulgarmente comum. Na l. 
2, há a última letra do nome da dedicante, a esposa (uxor), podendo 
supor-se com alguma razoabilidade que a fractura ocorreu ao nível 
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da letra anterior, um eventual N. Não há pontuação e as duas letras 
derradeiras poderão interpretar-se como siglas de uma fórmula final 
ou – mais verosimilmente, embora inusitados nesta posição – como 
qualificativos de uxor. Na verdade, se P leva de imediato a pensar 
em P(osuit), o S não se enquadra nos típicos formulários funerários 
romanos. A proposta que apresentamos, a título de mera hipótese, 
afigura-se-nos plausível, a requerer, porém, paralelos confirmativos.

Pela paleografia e simplicidade do texto (por quanto nos é 
dado imaginar), será monumento datável de meados do século I 
da nossa era.

José d'Encarnação

Manuela Leitão *
Vasco Leitão *

	

* Arqueólogos do Centro de Arqueologia de Lisboa (Departamento de Património 
Cultural, Direcção Municipal de Cultura, Câmara Municipal de Lisboa) 
responsáveis pelos trabalhos de arqueologia desenvolvidos no local em apreço.

550
Fig. 4
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UN NUEVO MILIARIO DE PLASENCIA, CÁCERES
(Conventus Emeritensis)

A unos 8 km en línea recta al oeste de Plasencia y cerca 
del término de Carcaboso se encuentra la finca “Alturas de 
Abajo”, donde recalamos junto con mi buen amigo José 
Antonio Pajuelo Jiménez una mañana del invierno de 20141. 
Es un enclave privilegiado próximo al margen derecho del río 
Jerte y a la Vía de la Plata que cruzaba el río por el puente 
de Guinea, hoy desaparecido. Allí se conservan los restos 
de un antiguo balneario explotado a principios del siglo XX 
cuyas aguas, según Ángel Galindo2, fueron analizadas por el 
mismísimo Santiago Ramón y Cajal3. En 1910 se declara de 

1   Mi más profundo agradecimiento al buen doctor, conocedor como nadie de 
esta tierra, por sus continuas pesquisas y el fino olfato a la hora de rastrear las 
numerosas inscripciones dispersas por el norte de Cáceres.
2   Don Ángel Galindo Paíno fue un médico natural de Béjar (Salamanca), a 
la sazón yerno de Ramona Vera, propietaria hasta 1926 del terreno donde se 
encuentra el balneario. El buen hacer de este galeno consiguió en 1910 la decla-
ración de utilidad pública y el reconocimiento minero medicinal de sus aguas, 
como así consta en el Real Decreto de 26 de diciembre.
3   En un opúsculo de Ángel Galindo fechado en 1910 se dice que en el lugar 
“Estas nobilísimas aguas han sido analizadas por el sabio histólogo Excmo. 
Sr. D. Santiago Ramón y Cajal, el cual las reputa de una pureza absoluta… Se 
han encontrado en las excavaciones hechas, monedas de Trajano y aras, colu-
mnas…”, en Aguas minero medicinales de Valdelazura (Plasencia), Plasencia 
1910, 5.
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utilidad pública y se crea una industria embotelladora con 
el fin de explotar comercialmente las benefactoras aguas, 
llegando a obtener numerosos premios en exposiciones 
nacionales e internacionales4. El manantial de aguas minero 
medicinales pudo ser explotado por los romanos, pues 
son muy abundantes los restos de esa época dispersos por 
los alrededores. En la casa de la finca se conservan varias 
aras y fragmentos de aras y alguna estela funeraria, a buen 
seguro, procedentes del yacimiento romano localizado en sus 
proximidades5.

Junto a la antigua nave donde se envasaba el agua, en 
un jardín con una gran piscina, se puede ver un pequeño 
tambor de columna escondido entre la vegetación. Se trata de 
un fragmento de miliario de granito que aún conserva restos 
de la inscripción que contenía. Está muy deteriorado y los 
líquenes cubren toda su superficie.

Dimensiones: (38) x 38 de diámetro; letras 10.

------/CIII

El numeral está elaborado con letras regulares y bien 
marcadas, aunque la erosión ha desdibujado el contorno de 
las mismas.

La milla CIII de la Vía de la Plata se cumple, según 

4   La prensa más reputada de la época, como el periódico ABC en ediciones de 
Madrid y Sevilla, entre los años 1910 y 1936 se hace eco de las propiedades 
salutíferas de estas aguas, “bicarbonatadas-sódicas-litínicas”.
5   El autor del opúsculo sigue diciendo: “es curioso que en la dehesa nominada 
Altura de Palacios, y precisamente en las cercanías de la fuente de Valdela-
zura se hayan encontrado en las excavaciones hechas, monedas de Trajano y 
aras…”. Una de estas aras fue interpretada por algunos autores como una de-
dicatoria a la diosa Salus, que ponía el manantial en relación con el culto a las 
aguas en época romana. En realidad se trata de una interpretación equivocada 
por cuanto el supuesto nombre de Salus no es más que el nombre, posiblemente 
Cabius, del dedicante del ara. Sobre el particular véase: Rodrigo López (Vic-
toria) y Haba Quirós (Salvadora), “Aguas medicinales y culto a las aguas en 
Extremadura”, Espacio, Tiempo y Forma, serie II, Historia Antigua V, 1992, 
364-365. La nueva lectura en: Estenan Ortega (Julio), Corpus de inscripciones 
latinas de Cáceres III. Capera, Cáceres 2014, nº 1086 (= CILCC III).
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Roldán, en la dehesa de «Valtravieso», en la coincidencia de 
los términos de Guijo de Granadilla, Valdeobispo y Oliva de 
Plasencia6. De esta milla se conocen dos miliarios más en 
la vecina localidad de Carcaboso, uno de época de Adriano7 
y de Alejandro Severo8 el otro; y tres en Valdeobispo, cuya 
adscripción a un emperador determinado es insegura9. 

Todos estos miliarios correspondientes a una misma 
milla indicarían una importante actividad reparadora de este 
tramo de la vía, que parece tener dos momentos álgidos en el 
primer tercio del siglo II d. C. y la primera mitad del siglo IV, 
coincidiendo con los Antoninos – principalmente Trajano y 
sobre todo Adriano – y la dinastía constantiniana. 

Efectivamente, la llegada al poder de los emperadores 
hispanos supone un serio impulso en la consolidación de la 
red viaria de Hispania que se traduce en una notable mejora 
de las comunicaciones entre los núcleos de población de la 
zona, algunos de los cuales habían promocionado su estatus 
jurídico a la categoría de municipio en época flavia, caso de 
Capera y Augustobriga. Tras su lento deterioro en los años 
convulsos de la tercera centuria, aunque no se abandona la 
calzada, como así lo demuestran los miliarios de época de 
Alejandro Severo procedentes de Carcaboso10 y Oliva de 
Plasencia11, el primer tercio del siglo IV supone un fuerte 
impulso en la consolidación de este tramo de la Vía por parte 
de Constantino y los hijos de este.

Es muy posible que nuestro miliario corresponda a una 
de estas dos épocas y sea obra de uno de los emperadores 
arriba mencionados.

Julio Esteban Ortega

6  Roldán Hervás (José Manuel), Iter ab Emerita Asturicam. El camino de la 
Plata, Salamanca 1971, 54.
7   CILCC III, 955.
8   CILCC III, 956.
9   CILCC III, 1124, 1125 y 1127.
10   CILCC III, 956.
11   CILCC III, 1083.



Ficheiro Epigráfico, 131 [2015]

551


